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Dispbe sélbre isenção de 50 %
do valor cobrado a título de
Imposto Predial e Territorial
Urbano - I.P.T.U., de bem de
família, cujo titular seja
aposentado pelo Instituto Na-
cional de Seguridade Social -
I.N.S.S.

•

•

A CAMARA MUNICIPAL DE sno PAULO DECRETA:

Artigo 2. - O contribuinte que atender aos dois
recp.iis,xtos exigidos no art. 1. desta lei preencherá requerimento,	 .
EfOn "stOrmulário	 próprio, junto ao Departamento	 de	 Rendas
TMobi. 1. - árias da Secretaria das Finanças, pleiteando o beneficio,

fld Ï prova do enquadramento para a concessão do beneficio.

Artigo	 3. - O Poder Executivo regulamentará a
UPes;èílté Lei no prazo de 120 dias, a partir de sua publicação.
C.!

Artigo	 4. - As despesas decorrentes desta Lei
correrão	 por	 conta de	 dotaçbes	 orçamentárias	 próprias,
suplementadas se necessário.

Artigo 5 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes, " • le rró~lii2-•	 de 1991

Bruno Fe * -r
Vereador

Artigo 1. - O valor cobrado a titulo de Imposto
g e Territorial Urbano, incidente sobre imóvel instituldo

f.como 'bem de familia", nos termos do art. 73 do Código Civil
r2rasileiro, desde que pertencente a contribuinte aposentado pelo
(rhstitUto Nacional de Seguridade Social, sofrerá isenção de 507..(
Ca.nqhta por cento ).
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura vem atender aos antigos e justos
apelos de um grande contingente de aposentados. Mais que um
atendimento às reclamaçbes, trata-se de caso de justiça. A cada
exercício a tributação e o custo de vida se tornam mais onerosos,
enquanto que a perda do poder aquisitivo da população é
inconteste.

Se o pagamento do IPTU é um encargo demais pesado aos
contribuintes, que se esforçam, muitas vezes em mais de uma
ocupação, para aumentar a renda familiar, para o aposentado é
insustentável.

Diariamente, acompanhando o noticiário nacional, verificamos
o sacrifício desses brasileiros, que dedicaram os melhores anos
de suas vidas, trabalhando para obter o sustento de sua família e
o engrandecimento do País.

É uma verdadeira indignidade o que vem sendo praticado pelas
autoridades deste País. Não há respeito àqueles que, antes de
nós, se esforçaram por nos legar um mundo melhor.

Enquanto estavam em atividade, a grande maioria, com muitos
sacrifícios, conseguiu construir sua casa própria. Hoje, esse
único patrimanio, obtido com tanta dificuldade, tem se tornado
motivo para desassossego e, em alguns casos, de desespero. A
pensão paga pelo INSS mal cobre as despesas com remédios e parca
alimentação. Absurdo o Poder Executivo cobrar, a título de
imposto, valores excessivos.

No exercício de 91, inúmeros contribuintes comfessaram viver
o conflito: comer ou pagar impostos. A solução do problema
inexiste, posto que quem deixar de se alimentar ou de comprar um
remédio necessário, em curto espaço de tempo, perderá o grande
bem que possui: a vida. Ora, depois de morto, ninguém paga
imposto, mesmo!

o

cod. 0561 Imprimo à'm miffiriço Mhx. d. CWISP.



ti er

cod. 0561 Iffrom0 no.~Mleoda0ASP,

•

Por outro lado, é imperativo a qualquer fixação de imposto
que a capacidade contributiva seja avaliada.

Na elaboração da Lei, fixando o valor do I.P.T.U., a
Prefeitura Municipal se preocupou em alterar a Planta Genérica de
Valores, obtendo, com esse recurso, um aumento superior a S00%
acima do valor cobrado no exercício anterior, monetariamente
corrigido.

Há, além de uma gan gincia extremada do Poder Público em
arrecadar recursos, um flagrante desrespeito à Constituição
Federal, que no parágrafo 1. do inciso III do art. 145 assegura,
que "Sempre que possivel, os impostos terão carater pessoal e
serão graduados segundo a capacidade econamica do contribuinte,
facultado à administração tributária, especialmente para conferir
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os
direitos individuais e nos termos da Lei, o patrimanio, os
rendimentos e as atividades econ8micas do contribuinte.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	

o processo n9 	  de 19 	 .L.	 .. 1	 (a) 	

Sobre o assunto consta,
P. Lei n2 45/91- P. Lei n 2 505/91.

JÁIRU FMRRÊ/RA FILHO

Assistente ?Ara t-
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Autoriza o Executivo a isentar, do
pagamento do imposto predial e
territorial urbano os ie.:meia de
propriedade e onde residam aposen
tados de baixa renda, que recebam
ate trais salários mínimos mensais.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decterta:

Art. 3. 11 — Fica autorizados° Executivo a ingente do pagamento do
imposto predial e territorial urbano os imóveis de pro

_ priedade aonde residem aposentados da baixa renda, que
peeebara at; trãs (3) salários mínimos mensais.

1*	 trao serão baaneficiados pela presente lei os aposentados
que possuam outros 'Aveia afora o que neles residam.

Art. 2* — As despesas decorrentes desta lei coroarão por conta
das daalWes orçamentárias propréas, suplementadas Be
necessário.

Art. 3*	 Bata Lei entrará em vigor na data de nua publicação,
revogadas as disposição em contrário.

Sala das Sessões, 26 de fevereiro dea1991
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JUSTIFICATIVA

O referido projeto de lei tenta mitigar a

situação em que se encontram os aposentados.

O limite de tres salários garante isenção

aos aposentados mais necestitados, prezando assim, todo o espírito do

projeto.

Vale lembrar que o aposentado apOs traba-

lhar toda uma vida, não tem por parte do poder pilblico quase que nenhum

benefício.

• O projeto que hora apresento vem atender

a uma antiga reivindicação dos aposentados em nossa cidade, diminuindo

dessa forma seus sofrimentos, que nos dias de hoje está alarmante.

_	 Creio que devemos esse tributo as pessoas

da terceira idade, que tanto contribuiram e contribuem para o crescimen-

to de nossa cidade.

Sala das SessOes, 26 de fevereiro de 1991.

MIL
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Autoriza o Executivo a isentar
o pagamento do Imposto Predial
e Territorial Urbano os ¡MD-
vi2is	 v~iedade e onde re-
sid.:Am	 aposentados, ou seus
coniuges, se falecido O titu-

4	 lar, que	 recebam ate tres
salarios minimos mensais.

A CAMARA MUNICIPAL 'DE SAO PAULO decreta:

•
Art. io. - Fica o Executivo Municipal

autorizado	 a	 isentar do pagamento do Imposto Predial
Territorial Urbano os imoveis de propriedade e onde residam
aposentados, ou seus conjuges, se falecido o titular, que recebam
ate tres salarios - minimos mensais.

Paragrafo Unico - Os aposentados, ou seus
conjuges, se falecido o titular, nao serao beneficiados por esta
Lei, se possuirem outros imoveis alem daquele em que residam.

Art. 2o. - As despesas desta Lei correra°
por conta de dotacoes orcamentarias propr ias.

Art. 3o. - Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicava° revogadas as disposicoes em contrario.
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Apresentamos o presente Projeto de Lei que

visa a beneficiar os aposentados de baixa renda que possuem

api ,ns o imove) PM que reE;idm, ou	 seus conjuqes, se 4";-1ecidn

e	 o titular, a g fim de melhorar a situacao de penuria em que se

encontram. Estabelecendo-se o teto de ate tres salarios minimos,

esta Lei atingira, sem sombra de duvidas, aqueles mais

necessitados que tem poucos recursos para sobreviver, nao podendo

• arcar com nenhum outro onus.

Preocupa-nos saber que aqueles que um dia

ajudaram a construir a sociedade, dando a ela a forca de seu

trabalho, formam hoje uma classe discriminada, com um 'poder

aquisitivo que mal lhes supre a fome.	 O poder publico tem que

ser sensivel a situacao dessas . pessoas, minorando seus

sofrimentos que, nos dias de hoje, sao alarmantes. Nao e justo

ficarmos de bracos cruzados. Buscar a minimizacao das carenc ias

dessa faiXa da populacao a quem devemos, no minimo, respeito

pelos anos de vida trabalhados, e uma tarefa desta Casa, da qual

nao nos cabe fugir.

/In
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Papel para ~maça°, rubricado como folha n2 	
.--- (75

do processo n2  Ç ,f,e, 7z2 de 19 	  	 (a)	 Sf‘ 	 Q2LÇA.U4

De acordo com o art. 212, inciso IV e § 2 2 do Regimento Inter

no, o presente projeto e considerado como devolvido ao autor,
por conter o mesmo teor de outros já apresentados na mesma

Sessão Legislativa (PLs. 045/91 e 505/91, respectivamente dos

Vereadores Arselino Tatto e Osvaldo Sanches), podendo, no en-

tanto, não se conformando com essa decisão, recorrer ao Plená

rio, nos termos dos arts. 311 e 312 do Regimento Interno, de-

Pois de regularmente notificado.

03.12.91

ARNALDO DE ABREU MADEIRA

Presidente
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. 	 .De acOrdo.Com a decisão cio ,Sr. Presidenta (em Anexo),•
comunicamos.gue o PL. 671/91,..que.04tspOe sobre isenOodde àn do
IPTUaOS aposentadoó pe1o4DIM-Asra,consi4erado.como)delio1vido ao
autor respeitado o prazq,de .xecurso,previsto.nos.ars. 311 e 312

mak "MEMORANDO ATM n9 :655/91

1111	 art vsnini•en thav._Ao nobre Ver.

, • \
do Regimento Interno. nir	 -••n•	 ••••	 í. • •••••+-1.	 . 	 ., 00 •

Atenciosamente
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São Paulo, 5 de	 Dezembro	 de 19 91
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Por ter se esgotado o prazo regimental para recurso, arquive-se

o presente processo.

ARNALDOMADEIRAdt7E4u

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.
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